
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.441 - PI 
(2012/0039243-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUÍS CORREIA 
ADVOGADO : ASTROGILDO MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : DARLAN ALVES CARDOSO 
ADVOGADO : MARIA DAS NEVES FELIZARDO SOARES DE OLIVEIRA 

E OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. NOMEAÇÃO 
FORA DO PERÍODO ELEITORAL PROIBITIVO. 
POSSIBILIDADE. EXONERAÇÃO DO APELADO SEM DIREITO 
A AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. DESCABIMENTO. 
ATO ILEGAL. NECESSIDADE DE ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DOS MOTIVOS 
DETERMINANTES. ART. 21 DA LRF. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO.

1. O princípio de que a administração pode anular (ou 
revogar) os seus próprios atos, quando eivados de irregularidades, não 
inclui o desfazimento de situações constituídas com aparência de 
legalidade, sem observância do devido processo legal e ampla defesa. A 
desconstituição de ato de nomeação de servidor provido, mediante a 
realização de concurso público devidamente homologado pela autoridade 
competente, impõe a formalização de procedimento administrativo, em 
que se assegure, ao funcionário demitido, o amplo direito de defesa. 
(RMS.257/MA, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado 
em 17/10/1994, DJ 14/11/1994, p. 30916.)

2. No mesmo sentido: "Conforme a jurisprudência do 
Pretório Excelso e deste Superior Tribunal de Justiça, é vedada a 
exoneração de servidor público em razão de anulação de concurso, 
sem a observância do devido processo legal." (RMS 31.312/AM, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 22/11/2011, DJe 
01/12/2011.)

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.441 - PI 

(2012/0039243-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUÍS CORREIA 
ADVOGADO : ASTROGILDO MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : DARLAN ALVES CARDOSO 
ADVOGADO : MARIA DAS NEVES FELIZARDO SOARES DE OLIVEIRA 

E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE LUÍS 
CORREIA em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 251):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. NOMEAÇÃO. FORA DO 
PERÍODO ELEITORAL PROIBITIVO. POSSIBILIDADE. 
EXONERAÇÃO DO APELADO SEM DIREITO À AMPLA DEFESA 
E AO CONTRADITÓRIO. DESCABIMENTO. ATO ILEGAL. 
NECESSIDADE DE ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DOS MOTIVOS 
DETERMINANTES. ART. 21 DA LRF. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí cuja ementa guarda os seguintes termos (e-STJ, 
fls. 138-139): 

"REMESSA DE OFÍCIO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCEDENTE. REINTEGRAÇÃO DO APELADO 
AO CARGO PÚBLICO MUNICIPAL. ALEGATIVA DO APELANTE 
DE AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO 
ACOLHIMENTO. NOMEAÇÃO. FORA DO PERÍODO ELEITORAL 
PROIBITIVO. POSSIBILIDADE. EXONERAÇÃO DO APELADO 
SEM DIREITO À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. 
DESCABIMENTO. ATO ILEGAL. NECESSIDADE DE ABERTURA 
DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DOS 
MOTIVOS DETERMINANTES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
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DE 1º GARU. (sic) RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
I - in casu, é legal e válida a nomeação do Apelado, vez que o 

concurso foi homologado pelo Decreto Municipal n° 22/2003, datado 
de 10 de julho de 2003, ou seja, fora do período eleitoral proibitivo, 
compreendido entre 05 de julho a 31 de dezembro de 2004, o que 
legitima e autoriza a aludida nomeação, afastando qualquer ofensa à 
lei. 

II – Não há negar, que o Apelado foi exonerado sem direito à 
ampla defesa e ao contraditório, contrariando, evidentemente, os 
princípios constitucionais, vez que qualquer ato administrativo, que 
ameace ou restrinja direito funcional, deve observar o devido 
processo legal, assim, o Poder Executivo Municipal, por simples 
decreto, não pode anular concurso público já homologado, 
prejudicando situações jurídicas consolidadas. 

III – Vê-se, pois, que a ilegalidade ou arbitrariedade do ato 
impugnado constitui pressuposto essencial para que se conceda a 
segurança, o que é evidente, no caso sub examen, exsurgindo, de 
imediato, a violação ao direito do Apelado, razão pela qual deve ser 
mantida a sentença de 1º Grau. 

IV - Logo, para a espécie, é aplicável a consagrada Teoria dos 
Motivos Determinantes, para a qual o ato administrativo se vincula 
aos motivos indicados pelo administrador, sendo passível de 
anulação, caso não guardem correspondência com a realidade 
fático-jurídica. V– Recurso conhecido e improvido. 

VI – Decisão por votação unânime."

O agravante alega que o Tribunal de origem deixou de se pronunciar 
sobre a ausência do ato administrativo de desligamento do agravado (Decreto n. 
02/2005, e violação do art. 27, III, da Constituição Estadual do Piauí). Sustenta, 
outrossim, que o acórdão a quo violou o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(e-STJ, fls. 261).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.441 - PI 
(2012/0039243-2)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. NOMEAÇÃO 
FORA DO PERÍODO ELEITORAL PROIBITIVO. 
POSSIBILIDADE. EXONERAÇÃO DO APELADO SEM DIREITO 
A AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. DESCABIMENTO. 
ATO ILEGAL. NECESSIDADE DE ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DA TEORIA DOS MOTIVOS 
DETERMINANTES. ART. 21 DA LRF. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO.

1. O princípio de que a administração pode anular (ou 
revogar) os seus próprios atos, quando eivados de irregularidades, não 
inclui o desfazimento de situações constituídas com aparência de 
legalidade, sem observância do devido processo legal e ampla defesa. A 
desconstituição de ato de nomeação de servidor provido, mediante a 
realização de concurso público devidamente homologado pela autoridade 
competente, impõe a formalização de procedimento administrativo, em 
que se assegure, ao funcionário demitido, o amplo direito de defesa. 
(RMS.257/MA, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado 
em 17/10/1994, DJ 14/11/1994, p. 30916.)

2. No mesmo sentido: "Conforme a jurisprudência do 
Pretório Excelso e deste Superior Tribunal de Justiça, é vedada a 
exoneração de servidor público em razão de anulação de concurso, 
sem a observância do devido processo legal." (RMS 31.312/AM, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 22/11/2011, DJe 
01/12/2011.)

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O inconformismo da parte não comporta guarida.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
com fundamentação suficiente, como se infere do seguinte excerto da ementa do 
acórdão a quo:

"Não há negar, que o Apelado foi exonerado sem direito à 
ampla defesa e ao contraditório, contrariando, evidentemente, os 
princípios constitucionais, vez que qualquer ato administrativo, que 
ameace ou restrinja direito funcional, deve observar o devido 
processo legal, assim, o Poder Executivo Municipal, por simples 
decreto, não pode anular concurso público já homologado, 
prejudicando situações jurídicas consolidadas."

Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados". (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu na hipótese ora em apreço.

Ou ainda: "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010)

No mérito, a municipalidade não encontra melhor sorte, uma vez que não 
trouxe argumentos aptos a ensejar a reforma do decisum, que deve ser mantido em seus 
próprios fundamentos:

DA REINTEGRAÇÃO

O princípio de que a administração pode anular (ou revogar) os seus 
próprios atos, quando eivados de irregularidades, não inclui o desfazimento de situações 
constituídas com aparência de legalidade, sem observância do devido processo legal e 
ampla defesa. A desconstituição de ato de nomeação de servidor provido, mediante a 
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realização de concurso público devidamente homologado pela autoridade competente, 
impõe a formalização de procedimento administrativo, em que se assegure, ao 
funcionário demitido, o amplo direito de defesa. (RMS.257/MA, Rel. Min. Demócrito 
Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 17/10/1994, DJ 14/11/1994, p. 30916.)

Não é de se olvidar que a administração ao justificar o ato administrativo 
fica vinculada às razões ali expostas, para todos os efeitos jurídicos, de acordo com o 
preceituado na teoria dos motivos determinantes. A motivação é que legitima e confere 
validade ao ato administrativo discricionário. Enunciadas pelo agente as causas em que 
se pautou, mesmo que a lei não tenha imposto tal dever, o ato só será legítimo se elas 
realmente tiverem ocorrido.  Assim é que, pela Teoria dos Motivos Determinantes, 
quando constatada a inexistência das razões ensejadoras da demissão de servidor pela 
Administração Pública, ao se considerar a vinculação dos motivos que determinaram tal 
ato, este deve ser anulado, com a consequente reintegração do impetrante. (Precedente: 
AgRg no RMS 32.437/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
22/02/2011, DJe 16/03/2011).

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 21 DA LRF

Julgou o Tribunal de origem que "não houve violação à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pois a mesma não impede os atos de investidura no 
serviço público ou reajuste de vencimentos, desde que atenda o período assinalado, 
é legal a realização de despesas, vez que respeitou o limite estabelecido no art. 21, 
pará. único, da LC nº 101/00" (e-STJ, fl. 144).

Se a contratação dos impetrantes e dos demais aprovados no concurso 
não resultou em aumento de despesa com pessoal, não há, portanto, violação da Lei 
Complementar 101/00, art. 21 (Confira-se: AgRg na SS 1.452/SC, Rel. Min. Edson 
Vidigal, Corte Especial, julgado em 29/06/2005, DJ 19/09/2005, p. 173).

Aponte-se, por fim, que, em caso semelhante aos dos autos, já foi 
julgado, grifo:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANULAÇÃO DA 
NOMEAÇÃO E POSSE DE SERVIDORA PÚBLICA. 
NECESSIDADE DA AMPLA DEFESA, CONTRADITÓRIO E 
RESPEITO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. PRECEDENTES. 
EFEITOS RETROATIVOS. NECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. A exegese do art. 21, parágrafo único, da Lei 
Complementar n.º 101/00 c.c. o art. 73, inciso V, alínea c, da Lei 
n.º 9.504/97, conduz à conclusão de que, embora exista vedação 
quanto à nomeação de servidores públicos nos 03 (três) meses que 
antecedem o pleito eleitoral e até a posse dos eleitos, esta não 
incide sobre os concurso públicos que, tal como ocorre na hipótese 
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dos autos, foram homologados até o início do citado prazo.
2. Conforme a jurisprudência do Pretório Excelso e deste 

Superior Tribunal de Justiça, é vedada a exoneração de servidor 
público em razão de anulação de concurso, sem a observância do 
devido processo legal.

3. A egrégia Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 
quando do julgamento do MS n.º 12.397/DF, da relatoria do i. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, firmou a orientação no sentido de que "[...] 
na hipótese em que servidor público deixa de auferir seus 
vencimentos, parcial ou integralmente, por ato ilegal ou abusivo da 
autoridade impetrada, os efeitos patrimoniais da concessão da 
ordem em mandado de segurança devem retroagir à data da prática 
do ato impugnado, violador de direito líquido e certo." 

4. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e 
provido."

(RMS 31.312/AM, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0039243-2 AREsp 150.441 / PI

Números Origem:  23392005  60010380

PAUTA: 17/05/2012 JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUÍS CORREIA
ADVOGADO : ASTROGILDO MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DARLAN ALVES CARDOSO
ADVOGADO : MARIA DAS NEVES FELIZARDO SOARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LUÍS CORREIA
ADVOGADO : ASTROGILDO MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DARLAN ALVES CARDOSO
ADVOGADO : MARIA DAS NEVES FELIZARDO SOARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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